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DECLARAÇÃO 

 

 

 

Eu, _________________________________________________, portador do RG. nº 

__________________________ e do CPF. nº _________________________, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de _________________________________, SIAPE nº 

_________________, DECLARO, sob as penas da Lei: 

QUE NÃO POSSUO familiar sem vínculo funcional com a administração pública, 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Universidade Federal 

do Cariri, em virtude do disposto no art. 3º, I, do Decreto nº 7.203/2010. 

QUE NÃO POSSUO familiar ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança sob minha subordinação direta, em consonância com o disposto no art. 4º, 

parágrafo único, do Decreto nº 7.203/2010; 

QUE NÃO POSSUO familiar contratado por empresa prestadora de serviço 

terceirizado ou entidade que desenvolva projeto, no âmbito da Universidade Federal do 

Cariri, tendo em vista o disposto no art. 6º, II, do Decreto nº 7.203/2010; 

DECLARO, ainda, estar ciente de que prestar declaração falsa caracteriza o crime 

previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, e que por tal crime serei responsabilizado, 

independentemente das sanções administrativas, caso se comprove a inveracidade do declarado 

neste documento;  

DECLARO, por fim, que tomo ciência, neste ato, de toda a legislação supra referida, 

cujas cópias estão anexas à presente. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

 

              _________________________, _____ de________________ de ________. 

 

  __________________________________________________ 

      ASSINATURA 
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ANEXO À DECLARAÇÃO 

DECRETO Nº 7.203/2010, DE 4 DE JUNHO DE 2010. 

Art. 2º. Para os fins deste Decreto considera-se: 

(...) 

II - entidade: autarquia, fundação, empresa pública e sociedade de economia mista; e 

III - familiar: o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 

consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

 

FAMILIAR EM LINHA RETA 

GRAU CONSANGUINIDADE AFINIDADE (vínculos atuais) 

1º Pai/mãe, filho/filha do 

agente público 

Sogro/sogra, genro/nora; 

madrasta/padrasto, 

enteado/enteada do agente 

público 

2º Avó/avô, neto/neta do 

agente público 

Avô/avó, neto/neta do cônjuge ou 

companheiro do agente público 

3º Bisavô/bisavó, 

bisneto/bisneta do 

agente público 

Bisavô/bisavó, bisneto/bisneta do 

cônjuge ou companheiro do 

agente público 

FAMILIAR EM LINHA COLATERAL 

1º --- --- 

2º Irmão/irmã do agente 

público 

Cunhado/cunhada do agente 

público 

3º Tio/tia, 

sobrinho/sobrinha do 

agente público 

Tio/tia, sobrinho/sobrinha do 

cônjuge ou companheiro do 

agente público 

(...) 

Art. 3º. No âmbito de cada órgão e de cada entidade, são vedadas as nomeações, 

contratações ou designações de familiar de Ministro de Estado, familiar da máxima autoridade 

administrativa correspondente ou, ainda, familiar de ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança de direção, chefia ou assessoramento, para: 

I - cargo em comissão ou função de confiança; 

(...) 
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Art. 4º. Parágrafo único.  Em qualquer caso, é vedada a manutenção de familiar ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança sob subordinação direta do agente público. 

(...) 

Art. 6º.Serão objeto de apuração específica os casos em que haja indícios 

de influência dos agentes públicos referidos no art. 3
o
: 

(...) 

II - na contratação de familiares por empresa prestadora de serviço terceirizado ou 

entidade que desenvolva projeto no âmbito de órgão ou entidade da administração pública 

federal. 
 

CÓDIGO PENAL BRASILEIRO 

 

 

 Falsidade ideológica 

        Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, 

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 

de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

        Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a 

três anos, e multa, se o documento é particular. 

        Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do 

cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena 

de sexta parte. 
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